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PARECER N°	 / DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0053/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Junior, que visa conceder uma isenção parcial de
ISS às pessoas jurídicas que efetuem doações de gêneros
alimentícios próprios para preparo de alimentos a entidades
filantrópicas, equivalendo a isenção ao valor dos alimentos
doados, limitada a 10% do ISS devido em cada exercício.

A concessão de isenção de ISS é matéria tributária, sobre a qual
compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, I e III, da
Constituição Federal, que dispõe caber à comuna legislar sobre
assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de
sua competência, sendo dado tanto ao Legislativo quanto ao
Executivo iniciar o processo legislativo, já que 'as reservas de
iniciativa vêm expressas no art. 37, § 2° c/c art. 69 da Lei
Orgânica e dos mesmos não consta a matéria tributária.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça; 2	 /0,5-

17- RELCOM
17- 1307/2005
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PARECER No  16-0642/2005 	  DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 053/2004.

Projeto de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior
(PSDB), visa estipular o incentivo fiscal, relativo ao ISS — Imposto Sobre Serviços,
para pessoas jurídicas que efetuem doações de gêneros alimentícios próprios para
preparo de alimentos a entidades filantrópicas no âmbito do Município de São Paulo.

• A dedução prevista para os beneficiários desta lei será de 10% (dez por
cento) do Imposto Sobre Serviços devido em cada exercício, valor das doações de
gêneros alimentícios realizadas às instituições.

As instituições deverão contabilizar o valor das doações como receita.
Quanto ao aspecto pertinente à nossa comissão a matéria é oportuna,

pois a perda de receita que a propositura propõe será pequena, pois o valor da
doação será contabilizado como receita pelas instituições dando uma pequena

_	 compensação nos tributos não arrecadados.
Nada mais justo que as empresas as quais ajudam contribuintes menos

afortunados com gêneros alimentícios sejam recompensadas com um pequeno
desconto de pagamento de tributos pelo ato humanitário.

Favorável, portanto, nosso parecer ao presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 30(06( 05.
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PARECER N° 	 	 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 053/2003.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Carlos Alberto Bezerra Junior "dispõe sobre
o incentivo fiscal a doações de gêneros alimentícios para uso no preparo de alimentos
para pessoas carentes" estipulando que as pessoas jurídicas poderão deduzir, até o limite
de 10% (dez por cento) do Imposto Sobre Serviços devido em cada exercício, o valor das
doações de gêneros alimentícios realizadas a instituições filantrópicas.
A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade, enquanto que a
Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica manifestou-se favoravelmente.
Em sua justificativa o autor alega as "dificuldades financeiras, o desemprego e até a falta
de uma atuação governamental mais efetiva que vem causando sérios problemas de
fome e desnutrição da população mais carente de nossa cidade, que na maioria das
vezes dependem da atividade filantrópica das diversas entidades assistenciais que
geralmente encontram sérios obstáculos financeiros para desenvolver seus trabalhos".
O projeto de lei em tela não obedece, segundo parecer da Assessoria Técnica Legislativa,
ao disposto no art. 16, da Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor, Lei n° 13.875/04,
segundo o qual "os projetos  de lei de concessão ou_ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverão ser acompanhados de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam iniciar sua
vigência e nos dois seguintes e deverão atender às disposições contidas no art. 14 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000".

11)	
Por todo o exposto e em que pesem os meritórios propósitos de seu autor somos de
parecer contrário à propositura.

Sala da C91ÇÇião de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 0914)845--
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atmara Municipal de SM Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Fo!ha n1 `C.0

PrecessgX51
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RC2,.

ilice Neto
etinho" - PSDB

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno

Consolidado, que sejam solicitadas junto à Secretaria Municipal de

Finanças, informações a respeito do impacto financeiro-orçamentário a

ser produzido pela conversão em lei do Projeto de Lei IV 0053, 2003, de

autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, que "dispõe sobre o

incentivo fiscal a doações de gêneros alimentícios para uso no preparo de

alimentos para pessoas carentes".

Sala da Comissão, em 19 de outubro de 2005

•

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509,50 andar, CEP 01319-900, Sào Paulo — SP Telefone (11) 6824-4405
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Presidente da e ee • Slt de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do
Regimento Interno
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São Paulo, 26 de outubro de 2005.

25- OF-SGP15
SGP-15	 25- 0227/2005

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei 53/03
de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que dispõe sobre o incentivo
fiscal a doações de gêneros alimentícios para o uso no preparo de alimentos para
pessoas carentes, e, solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração

Anexo: fotocópia do PL 53/03 	 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 10 de novembro de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n° 227/05, de 26/10/05,

solicitando ao Executivo informações sobre o PL 053/03, de autoria do Ver.

Carlos Alberto Bezerra Jr.

•	 Anexo: fotocópia do PL n° 053/03 e do despacho da comissão solicitante.

Sãe:.M.-.A.T.L.

16 NOV 2005	 I
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GABINETE DO PREFEITO

Olício _A. 2 (X.ni(MPI)0G-G
Ref.: OF. SGP-15 n° 0227/2005
Processo n° 2005-0.286.428-8

15- DOCREC
15-0174/2006

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento ao

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento: encaminho a Vossa

Excelência cópia das manifestações dos órgãos competentes desta Prefeitura

acerca do Projeto de Lei n° 53/03, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra

, Junior, que dispõe sobre o incentivo fiscal a doações de gêneros alimentícios para

uso no preparo de alimentos para pessoas carentes.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

F.

Resp	 3
JAM/NV4bam
Resp galo3

REIRA'FILHOALO,S10 NUNES
•

•
1	 Xecretário do Gi unicipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Dign imo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•JAM/N	 m	 .

80111-002
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\Az i .ste:dJ 76cnico 1

RIU (3

Referência:	 Processo n° 2005-0.286.428-8
Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo
Assunto:	 Projeto de Lei n° 053103 cón
R.M. G - Senhor Diretor,

Trata o presente de colher subsídios sobre projeto de lei em
epígrafe, de autoria do Sr. Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, que dispõe sobre o
incentivo fiscal a doações de gêneros alimentícios para uso no preparo de alimentos
para pessoas carentes.

Primeiramente devemos salientar que, sob a . égide da Constituição
Federal de 1988, certas leis são de iniciativa privativa do Presidente da República, vale
dizer, em tais casos somente ao Chefe do Poder Executivo compete dar início ao
processo legislativo. Portanto, em se tratando de leis que disponham sobre matéria
tributária, "ex vi"do art. 61, § 1°, inciso II, alínea "b", da nossa Carta Magna, a iniciativa
compete exclusivamente ao Presidente da República; tal regra, "mutatis mutandis",
aplica-se também aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Além disso, entendemos que o projeto, ora em análise, apresenta
vício de propositura, no tocante aos aspectos que impactam as receitas municipais,
pois contraria as disposições contidas no art. 165 da Constituição Federal e no § 2°,
inciso IV, do art. 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que estabelece
competência privativa ao Poder Executivo para iniciativa de leis que tratem de matéria
orçamentária.

Devemos, ainda, ressaltar que a concessão de benefícios de;
\ natureza tributária deve atender os requisitos estabelecidos pelo art. 14 e incisos I e II
\\` da Lei Complementar n° 101/00, estando, assim, acompanhada de estimativa do

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos
dois seguintes, o que foge à competência deste Departamento. s

Diante do exposto, opinamos pela não áprovação da matéria em
tela e, destarte, entendemos que deva ser recomendado o veto integral à propositura
em questão, caso aprovada pelo Legislativo. 	 .

À consideração de Vossa Senhoria.

RM AAT, 1 de dezembro de 2005

Braz Raphael de Carvalho Perrone
Inspetor Fiscal - Assistente Técnico de Departamento

Ni3IS0n 
Lat.tra Júnior

Assessor GMIAIL

OAB/SP d. 112.355
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Referência:	 Processo n° 2005-0.286.428-8
Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo
Assunto:	 Projeto de Lei n° 053/03

C Or PIA
S.F. G — Sr. Chefe de Gabinete,

Com as considerações da Assistência de Administração Tributária
deste Departamento, que endossamos, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria,
para prosseguimento.

R.M. - G, 1 de dezembro de 2005

A/
MARIO AP LARO JUNI

Diretor do Departam nto de Renck
R.M. — G	 /,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CHEFIA DO GABINETE

Folha de informação n2 011

Em 06.12.2005
LUIZ ANTONIO CUTOLO

Assessor Técnico
SF

Do Processo n2 2005.0.286.428-8

INT:- SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL. CÓPIA
ASS:- PL 53/03, de autoria Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, que dispõe

sobre o incentivo fiscal a doações de gêneros alimentícios para o uso no
preparo de alimentos para pessoas carentes. Subsídios.

SGM.G

Senhor Chefe do Gabinete,

Retornamos o presente a essa Secretaria, com o nosso parecer às folhas 09 e 10.

SÉ.G, em 06 de dezembro de 2005.

7,CEL	 DEU DE AZEVEDO SILVEIRA
Ch7fe do Gabinete

CTAS/lac.

Nelstjd LE128fa
N1/ATLAs sor — SG

0A13/SP tf 112.355
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PREFEITURA DA CIDADE DE

3 SÃO PAULO

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO
SUPERVISÃO GERAL DE ABASTECIMENTO

BANCO DE ALIMENTOS DA CIDADE DE SÃO PAULO

Folha de Informação n° 16

Do Processo n.° 2005-0.286.428-8 Em 16/01/2006 	 (a) 	
z)

R? rirJ1.95.2..B.CK1

Com escusas pelo tempo decorrido , tendo em vista, que a nova equipe

deste departamento só foi nomeada em 11 de Janeiro de 2006 conf. Fls. 16, motivo

pelo qual ocorreu o atraso.

Portanto, em atenção ao solicitado em cota de fls.

12, informamos que o documento de fls. 05, já foi devidamente analisado pelo Inspetor

Fiscal , conforme se depreende de fls. 09.

Outrossim, tal análise foi endossada pelo Diretor

do Depto. de Rendas Mobiliárias e pelo Sr. Secretário Adjunto às fls. 10 do presente

protocolado.

Quanto ao nosso parecer sobre os aspectos que

• envolvem o processo, consideramos a análise acima citada e observamos que o

mesmo não considera o Progrkria "Banco de Alimentos" para qualquer benefício,

apenas à entidades filantrópicas.

Portanto, não tendo nenhum parecer, favorável ou

contrário, sobre o assunto em tela, retornamos o presente para continuidade.

Banco de Alimentos, Em. 1810112005

Neusa Bento Spera
Coordenadora do Banco de Alimentos

Nelsonseara Júnior
Asses	

SGMIATL

OP,BISP n" 112.355
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS

SUPERVISÃO GERAL DE ABASTECIMENTO

folha de informação n.° ...18 	

Do processo n° 2005-0.286.428-8 	 em 18/01/06 (a) 	 d, g
AG 1.1 DA G ON Ui E: ;3

RE - 601.U:52.3.00

Cuida-se de projeto de lei n° 053/03 apresentado pelo ilustre

Vereador, Carlos Alberto Bezerra Junior, que "Dispõe sobre o incentivo fiscal a

doações de gêneros alimentícios para uso no preparo de alimentos para pessoas

carentes".

Cabe salientar, por oportuno, que a matéria é de cunho eminente

tributário e já foi exaustivamente analisada pela Secretária de Finanças, conforme se

infere pelas manifestações de fls. 09/10.

A Coordenadoria do Banco de Alimentos, manifestou-se às fls.

16.

• Sendo assim, de nossa parte, somos pelo veto integral do

referido projeto de lei, nos termos da proposta de fls. 09/10, que endossamos.

São Paulo, .18 de janeiro de 2006.

i	 1 9 JAN 2006	 a9 JAN 2006

•

i
í

Assess=r •

ENNI

SES/ABAS

ca

pegne.,,,,n-dg ,wer,n,..e/c............,cc.orce,... .„:„......,„g .ir, -•:..	 g
i.,i	 .
1
i 1i	 II	

f fer

1 RacabBeir)



Pedido de vista's ao VereadOr / à Vereadora

9,

deferido na reunião orcl!n 	 Ctflria de: S/a ti/ oc f

Obs: o prazo para ddyclt.:7;r7). é de 2 dias, nos i
termos do § 4°, adigo 63 do R. I.

i	 ......i.,

Redistribuído ao ncbrc Vereador fq iuop.) ta)
Para Re'eter,
Sala da	 Finanças e Orçaiiy9nto
Em	 ,	 de 42~YI,Vrt

Pi e sidente
1.

Rubricado	 sob folha	 n°  o2 g --C)

rnento — 	 o p	 de informaçãoe.pe l

Segue ---- juntado —	 ,nesta_ data

DOcu 

	  I 09 o6 
Wsshington O. Viana

Assistente Parlamentar
Reg. 100.812 Aff



Folha n° .2 g ---	 do

Processo n° -53 4223
Washington O. Viana
Reg. 100.812

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 06 de setembro de 2006

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Manifestação fora do microfone

8497



evniaita
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:B01 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8497 data:06-09-06rev.:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Bom dia a todos. Na

qualidade de membro da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro

abertos os trabalhos da audiência pública dos projetos de 320/06;

53/03; 172/03; 226/03; 262/05; 351/03

Presente o Vereador Paulo Fic

Informo que estão presentes,

o Sr. Arnaldo Augusto Pereira, da S

t

	

. 4	 I

	

..)13.4,pa	
,d;

Convido-os para compor a Mesa, ate ra'aproveitá-los para o
k! /ta, ;0"

debate.	 .1• í;11"14•11

101 4 1,

Anuncio também a presença do Sr."Evaldo Borges, representante
1;44

do Banco do Brasil e Paulo Godo -,14também do Banco do Brasil, além dos
4	 II

,0 141	 •11-
vários assessores de vereadorekque compõem não só esta Comissão, mas

também membros de outrasvcorOssões., 	 I	 5;

A pedido d"yereador Ushitaro Kamia, vamos iniciar esta
q 1 4

audiência pública' peru PL 262/05, que cria incentivo fiscal visando à

/1141 i ii
inserção do 1 : 1Aefibiente no mercado de trabalho e dá outras

, tiiiit

providências14141

á°
g 4"l!Peço ao assessor do Vereador Ushitaro Kamia se identifique. O

IttO911.
senhor t.tem 5 minutos para apresentação e defesa do projeto.

O SR.MARCOS ANTONIO TEIXEIRA - Bom dia, Sr. Presidente, Srs.

Apolaro •r e José Luiz Pata.--L-	 _

I; 449/97; 681/05 e 682/05ptib

•	 1
orilo.	 01 4 ttt

1	 1	 V410
‘1411,

como representantes1„dóiSxecutivo,
./#'

111;p
Secretaria de i Pinanças; Sr. Mário

1
lt 11	 ír

441 1°•):

componentes da Mesa, pessoas presentes. Tentarei representar o

Vereador Kamia, que está em uma audiência fora.

Na realidade, é um projeto bem simples, que dispõe de duas

principais colocações: . o preenchimento de 10% de postos de trabalho,
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trabalho.	 " :a f t,trabalho.
I4"' Ir

E também aqueleeoque tiveram qualquer tipo de atividade, que

adquiriram uma de lfidiência no meio da vida, não de nascença, quando

1111essa pessoa 'toxna l se um deficiente, não consegue reingressar no

mercado de 'Itrabalho porque não tem qualificação para determinada
.01

41'funlo,quieopoderia exercer.
1„00) 9V

q 1 I1 Prevemos criar um incentivo para
'..tiott

comprovados durante todo o ano fiscal, para ter direito a um desconto

de 10% do valor do ISS.(sic)

E a outra iniciativa importante, para nós a mais importante do

projeto, prevê que a Prefeitura elabore um convênio com a inOiativa
I	 114

I r	 kgf	 1',1 •	 It
privada visando à qualificação de pessoas portadoras de qualquer tipo

411*( 11,
de deficiência para o reingresso e ingresso no mercadoode;Êrábalho.

lmt"11,'Dar o incentivo de 10% para as empresas reduzirem seus custos

e assimilarem esses profissionais no merdà o. "nao basta, pela
4 ki,

experiência prática que observamos pela falà.'1 de qualificação das
11"kftif

pessoas portadoras de qualquer tipo de dgiciência, isso desde os 16
ti,

'anos, como aprendiz. Temos muitos„, deficientes auditivos, capazes de

trabalhar, deficientes fisico5r 41d4s não temos escolas, nada na)!
4 í

iniciativa privada que qualifique essas pessoas para iniciarem seu

ik,40

as empresas que contratem e

que o poder público faça parcerias para que as escolas

profissionalizantes também possam profissionalizar pessoas portadoras

de deficiência.

Sabemos que existe a necessidade de uma técnica diferenciada,

de uma formação diferenciada. Podemos dar o exemplo de protéticos. O

ramo de trabalho para protéticos é muito grande, é uma função que o

3
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trabalho. Baseados nessa experiência,

outras atividades se disponham a

vtt4;kttli
Tem a palavra o Sr. José Luiz.;Ta o Sr. José Luiz.	 ‘;

I	 ti
ta	 qi"
gitiv

LUIZ - Bom dia a tododi.41Basicamente,
Or.	 tj

Realmente, qualquer tipo de incentiv
4)

d ul,.. 1v hte no mercado e,f; realmente, louváve:
' 44 (U

ue se comentar.

	

i t 	 1ktr,st
de vi istgP 1da administração tributáriè-

O	 _I,
Do ponto de viist(iP 1da administração tributária, temos dois

1'	 t i

O SR. JOSÉ LUIZ - Bom teria apenas

dois comentários. incentivo que vise a

inserir o deficiente louvável. Sobre esse

aspecto, não há o que

'
comentários: em primeiro blUgar, teríamos dificuldade de regulamentação

kt k)
"Nt

e controle disso11. - 0 Maà o mais importante é que, como teremos uma
on''

tíredução de receita de ISS, tendo em vista, necessariamente, a lei

Miem

..
/	 eg tia	 . ana

,rogorek4S á.3121

Folha n° 3 
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5-á3

ana

deficiente físico pode ter. As escolas de protético já fazem esse

tivemos essa idéia, para que

também fazer esse tipo de

treinamento.

Estou à disposição para

Por enquanto, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo

Passo aos comentários,

144
4 V114'

,
responder a qualquer tipoç gde 'pergunta.

11(1'

(141ti
IN',s4 1 	et;

Fiorilo) - Muito obkigado, Sr. Marcos.
°'111.

Itobservações da Sepret'aria de Finanças.
r't

4
complementarYi01,

,V
é necessário que

i li k k ' t t'hf

lado, 'é/ J preciso

de responsabilidade fiscal, no artigo 14, inciso II,

haja uma compensação. Se temos perda de receita de um

haver compensação de outro, para eventual aprovação

desse projeto. Não sei se existe estudo nesse sentido, é fundamental

que haja, senão ferimos a LRF.

Basicamente, é que tenho a dizer sobre esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto o Sr. Marcos

(Segue
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Consulto o Sr. Marcos se há alguma outra consideração a fazer

depois dessas observações do Sr. José Luiz?

O SR. MARCOS - Estamos aguardando um encaminhamento do projeto

até o plenário das emendas para que possam aprimorá-lo e fazer,, Icom que

mr
I. NI 1

1;ele seja sancionado pelo Sr. Prefeito.

114,1h
O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Consulto Ss'ENalguns dos

.1¡

presentes têm interesse em manifestar sobre esse ,'PL? (Pausa) Não

havendo nenhuma outra manifestação agradeços,o"'sr. Marcos e as

"11;..J
observações do Sr. José Luiz.

.t.	 ,iitt
ys, ‘ts,sfi

Passemos ao item seguinte: projetcde lei 320/056, que confere

nova redação ao parágrafo 2° do artigo1 0 da lei 14.129, de 11 de
i'!I

,f ,	•

janeiro de 2006, que institui o Programa de Parcelamento Incentivo -

PPI, no Município de São PaufO':14
is, S!,,,	 •is.,(1

Com a palavra	 JoseJose Luiz Patri, para que faça as

observações necessáriks:sobre esse PL.

.1-
O SR. JOSE, LUIZ PATA - O que eu teria a dizer com relação ao

,i css i	 11

PL 320/06, baáí,damente é o seguinte: tendo em vista que já se inspirou

o prazo para''adesão ao PPI, esse PL estaria prejudicado. Chegaram as
: 1 '	 ,is

minhas, Mãos, um substitutivo que na verdade ele foi construído aqui
.1	 oss 'II'

pelo làgislativo, inclusive com a participação do próprio PT.

Substitutivo esse que ele poderia reabrir, por um prazo de 60 dias o

PPI. O Executivo não é contrário a isso, tendo em vista o sucesso do

nosso PPI, como todos podem ter acompanhado pela imprensa. O PPI foi

um sucesso total. Com relação a esse substitutivo que visa prorrogar -

prorrogar não - seria uma reabertura de prazo, tendo em vista que já

(""
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que aderiram o programa

a receber nos próximos dez

de 300 milhões de reais considerando

parcelas. Temos ai um período até o

termos de quantidade de débitos, um

encerrou o prazo, por 60 dias contados da publicação dessa lei, somos

totalmente favoráveis a esse projeto. Tem todo apoio do Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se alguém tem

alguma observação, gostaria de fazer alguma pergunta.

Luiz: Apenas duas dúvidas: a primeira se o senhor tem

que significou essa primeira etapa do PPI aprovado..
.1'

(Pausa).Sr. José
t

1$	 •/

aqui l'od lxiados do
f	 si

1	 SS.	 t,

O súcesso que o,

vocês podem acompanhar, vocês

senhor fez referencia, é possível

O SR. JOSÉ LUIZ PATA -

transformar em núffierbs?

- Eu poderia, Si -. Presidente. O PPI,

tem através¡'d61.nOVo SEU. O fechamento

parcial implica no

reais. Esse é valor

em até mais de

montante de adesão t ãe4; ir bilhão 846 milhões

120 meses, ou

de
3"U h

dor de adesão do PI. Logico, como previa para receber

10 anos porque terinna a proposta de até 120 meses, ou

mais de 120 meses, então o 	 ns cotribuintes
í

P	 0
D montante de 2 milhões de reais

*•- f
Isif

de reaisimportam o

anos. Para

a vista e

final do

1 11	 .11

contribuiritepoderia ter várias pendências com a Prefeitura do

;
Municípig , de São Paulo. Foram mais de 4 milhões de débitos, 4 milhões

183 mir'débitos que ingressara no PPI, que importa, então esse valor 1

bilhão 836 milhões, para receber em mais de 10 anos. Esse é o valor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Outra observação: o projeto

inicial pressupunha a inscrição via Internet, nem o o substitutivo,

nem o projeto de lei do Prefeito para ampliar o prazo, nesse caso, oou

anterior, previu ou apresentou outras alternativas. Vocês perceberam

problemas nesse único mecanismo? Não seria importante, ou necessário,

V"
i /Oh. 1 	1ff	 .1

esse ano entraram mais
lt

,h, h

quem pârcelou e poucast .	 .
l ok i

i
I,

-tano .para ,1: receber e em
h
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apresentar alternativas aos Munícipes sem essa possibilidade. Na

verdade a Internet era o foco para permitir o maior controle, porque

como é um programa que você vai ter de administrar esse pagamento por

mais de 10 anos, o Executivo entendeu que você fazendo de uma forma
,	 •	 kk

, 

automatizada facilita esse controle. Mas teve uma outra fd' ,rMque foi

414 1 	 11,
feita, que foram aquelas propostas enviadas pelo corneidIPTU, taxa

I

do lixo, e alguma coisa de outras taxas tributárias. Essas duas

010 formas: Internet e envio pelo correio abrangeu' llOW! Temos seis casos
.t,

.ir
que foram feitos por processos manuais que urna portaria. Seis casos em

4 milhões de débitos. Foi feito todo.umtrabalho de atendimento. É

lógico que quando a gente envolve ,toda »população, acaba tendo um ou

outro deslize ali, mas entendemos t que esse método da Internet e a

Itt,P/'
proposta enviada pelo correio'irao facilitar essa administração e as

tt.

demais, porque como eu, falei, vai ser necessário administrar essa

,z,01"Lt
carteira de cobrança:, por mais de 10 anos. Tudo informatizado

,t,

I u	facilitou.	 f;

010.)O SW.t ! t pRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não havendo mais nenhuma

11:4;.questão. !Encerrada a discussão sobre esse PL. passemos ao item
à.!,	 .I7

seguinte!: o.
.fiw 41

,I Projeto de lei 449/97 de autoria do nobre Vereador Aurélio

Nomura, que dispõe sobre a concessão de isenção parcial do IPTU a

todos os imóveis localizados em vias e logradouros públicos, onde são

realizadas feiras livres e dá outras providências.

Convido o representante do nobre Vereador Aurélio Nomura, para

que se identifique e faça uso da palavra, para expor o PL.

(NÃO IDENTIFICADO) - beth
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(NÃO IDENTIFICADO) - Bom dia Sr. Vereador, membros do

Executivo, senhoras e senhores, a presente propositura, como já é dito

na ementa, visa reduzir parcialmente ou conceder parcialmente a

isenção do IPT

feiras livres.

ocorrem quando

direito do uso

do IPTU para imóveis que nas suas vias ou logradouroNtocorram
ief/1/1'

Livres. A intenção do projeto é compensar pelos d fáos que-
( 14 ,	 41

ocorrem quando desses eventos, das feiras livres, na.puajliinitação do
1

direito do uso do próprio imóvel e no seu direito dd'iri e vir.
aut

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) -41,Pa~ a palavra aos
ft	 st.41 4	41

"4, 0
IW

0 SR. JOSÉ LUIZ - O Executivo
t

 nãoiápóia o projeto. Entendemos
ir s t	 1,

que seria necessário explicar um pouco a4 forma de tributação do IPTU.

Ele incide sobre o valor venal Ado'imovel e, no caso, se o
Ji

em uma rua ou em um trecho 4 4 /rua que tem feira pública,

determinamos o valor venal:1 1 6:.--através da Planta Genérica

,t.aprovada na Câmara Muni
't

cApal. Para confecção desta Planta

,1:444Válores é feita pesqusa com mais de cem imobiliárias.
lyv

tirlt
O entendimento do Executivo é o seguinte: quando.,;

pesquisa get Ip'reço de mercado se a feira está depreciando
t14,ít

4: O' 4vai apai.écer na pesquisa porque o valor de venda está send
to'tio

lá e, N igortanto, o valor venal do imóvel, para efeito

estaria contemplando esta questão da feira livre lá. Não obstante esta

questão que entendemos seja fundamental colocar existe uma grande

quantidade de feiras livres no Município, conseqüentemente uma grande

quantidade de imóveis que seriam beneficiados ocasionando uma perda

enorme de IPTU para a Cidade. Daí, como foi colocado para a Cidade e,

aí, como já foi colocado para outro projeto de lei, o presente projeto

representantes do Executivo para comentar ofprojeto.representantes do Executivo para

O SR. JOSÉ LUIZ - o projeto. Entendemos

-

de tributação do IPTU.

caso, se o imóvel está

em uma rua ou em pública, a forma que

determinamos o valor Genérica de Valores,

aprovada na Câmara Genérica de

Válores

o seguinte: quando é feita esta

a feira está depreciando o imóvel já

está sendo depreciado

do IPTU já
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não apresenta como iremos compensar essa renúncia fiscal, por outro

lado, onde teria essa receita para equilibrar.

Então, face a esses elementos o Executivo entende que o

projeto de lei não atende.
1/41.

PO SR. PRESIDENTE (Paulo Plori1o) - Não terá ¡amparo do
140

44 1 411.Executivo.	 1
#1	 S4 41-do 5 11

Consulto se o assessor do Vereador tem algába' foutra questão.
-1

41 
1

)4, kl/Pergunto se algum dos presentes tem ineerepWe em se manifestar

Não havendo nenhum

Donato, que autoriza

através do Simples, para

720 mil reais. Peçoajue,ã assessora do Vereador se identifique. Tem

e 'III%cinco minutos paOpefender e expor o projeto.
#

41$4 1 441;
A SRWyCARINA - Sou assessora do Vereador Antônio Donato. O

projeto, Corpof	 cobrançak oi lido na ementa, autoriza a cobrça do Imposto Sobre
'It t 1,11

Serviços(iatravés do Simples para empresas de pequeno porte com receita
-1 4V

q1011

anual igual ou inferior a 720 mil reais. A lei que instituiu o Simples

autoriza a cobrança do ISS para as empresas de pequeno porte e para as

micro-empresas. Em convênio celebrado entre a municipalidade e a

Secretaria da Receita Federal em 1998, estabeleceu que apenas as

micro-empresas poderiam recolher o ISS ou o Simples. Então, esse

projeto de lei vem para autorizar que as empresas de pequeno porte

entrem nesse convênio celebrado com a municipalidade.

entende que o

	

It	 stt
"

	

4"t	 p
sobre o PL.	 ul

	

It	 stt

sobre o PL.

'110
Não havendo nenhum outro inscritbiêncerrada a audiência sobre

o PL 449/97, do Vereador Aurélio Nbmura. 4
1 hl,

Passemos ao PL 681/05 do Vereador Antônio Donato, que autoriza
.'1#

cobrança do ISS - Imposto JONe Serviços - através do Simples, para
g i	 tt

1 W. 411/J
empresas de pequeno porte i4m.receita bruta anual igual ou inferior a

t:;1#11i.

a audiência sobre
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passo a palavra aos

representantes do Executivo para comentar o PL.

O SR. JOSÉ LUIZ - Aqui temos dois problemas. Um dos problemas

é de suma importância para que analisemos com o devido ecuidado.

t!

Primeiro, fazendo uma análise tenderíamos a ter perda lideal de
.11,/

arrecadação por conta desse convênio. Hoje praticáMáb'em média

alíquotas em torno de 4.7%, digamos, praticamêhVe, 5%. Com esse

1V4convênio teremos uma perda de alíquota que carra. / Vé 5% para 1%. Dai
t t 	 1,

011t, 1 F,	 4/

teríamos uma perda de arrecadação em torno de"300 milhões o que já
‘Itq4 ) , 1 40 1

seria algo inaceitável. Mais do que ispo'l lte gostaria de aproveitar a
j i, )	 I)

t	 I,
nossa presença na Câmara para dizer lo seguinte - esse tipo de

'1"41
1»4

iniciativa faz com que cada vA lkiniais tenhamos perda de autonomia.
Itt

Estamos percebendo que há. uni' Movimento nacional em que parece que a
, 1 	 1 1	 4

Federação está se resumindolavUnião. Temos de cada vez mais lutar para

411101%1'
que a Federação nestè, t pais tenha força. A Federação, na verdade o

I . 'N
sistema federativb é 4ilina cláusula pétrea que deve ser respeitada. Como)t

,gith )1; 1 til,

Prefeitura do qMúnidipio de São Paulo, como Câmara Municipal temos que
111	 41,

cada vez l(gt.9.2,s;, lutar pela Federação e pela autonomia do Município.of , : 4 44
4/:Temosm.dols, tributos que são absolutamente fundamentais para o

ous'W

Municípi6 de São Paulo que são o IPTU e o ISS. Temos de lutar para que

esses tributos sejam geridos e administrados por nós. A partir do

momento em que assinamos esse convênio com a receita federal... (Carla)
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Comissão, Vereador Antonio Carlos Rodrigues.Comissão, Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

-Comentário fora do microfone.-Comentário fora do microfone.	 (

,f)

'1,	 kt

'I §0'

termos l 'aa lei, estejam obrigados a fazer o pagamento do tributo

incidente na prestação dos serviços executados.

do ISS dos prestadores de serviçofacilitan o' recolhimento do ISS dos prestadores de serviço que, nos

, (NÃOCIDENTIFICADO) - Esse projeto de lei tem por finalidade- Esse projeto de lei tem por finalidade

... a partir do momento em que assinamos esse convênio com a

Receita Federal, mais uma vez um ataque direto à autonomia municipal,

e não podemos, de forma nenhuma, aceitar que isso vingue.

Então, não somos, realmente, favoráveis a esse projeto,de lei.

j-
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Antes de passar- a 'palavra à

qigh
assessora do Vereador, quero anunciar a presença do ,pres

,
idente desta

i!' 

04)

Pergunto se a assessora quer fazer algum .comentário.
4 ?1 1

1,:i.,„;

fé“
..;;

O SR. PRESIDENTE (Paulo FioriloP-'=. Consulto se alguém do

plenário tem algum comentário sobre í,p PL.' '(Pausa)
i :141

4,111,
Não havendo mais nenhum .t.comentário, encerrada a audiência

't i	it •

pública sobre o PL do nobre 1FaseadOr Donato.
t t.	 1

111,
Próximo projeto de:Lei, também do Vereador Donato. PL 682/05.

Institui a possibilidade -de parcelamento do recolhimento do imposto

sobre serviços, ISS, pira prestadores de serviço.
v°M íii

Passol tai ipâlavra à assessora do Vereador.stt

que, nos

Ele possibilita que os prestadores de serviço façam esse

parcelamento em até três parcelas mensais e sucessivas, com vencimento

em todo dia 10 de cada mês.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passo aos comentários do

Sr. José Luiz.

?,	 • .

I!
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O SR. JOSÉ LUIZ - Novamente, dois comentários.

Em primeiro lugar, isso tenderia a dificultar o nosso

gerenciamento, mas me parece que o problema maior não é esse. A partir

parcelas, o valor doISS que
) 11"

,Pdia 10 do mês snuileite ao do

1 1'4 4)do contribuOtefoA l
so

. nos três

primeiros meses. Ao se dividir em

se você verificar, é como se o

totalidade do imposto.

mcco.	 ^	 qm.y1 FIR..G11/4.G.1.1M	 GWAJIll.111"11111..G,
it N C,0141,

praticamente, continuaria pagando ISS na integralidade.

	

4-1	 I
Isso dificu1tar2.a',4 ühbpouco, nosso gerenciamento.

i s "'	 tf

m.lm"htNão vemos muJit9. praticidade nesse projeto.

	

4	 14

O SR. pRESiusica (Paulo Fiorilo) - Muito obrigado. Algum
jon 4 t1 stfi

comentário? Párguntlo se alguém da platéia tem interesse em comentar o

'1K 	 11
projeto. (Pausa) Como não há, encerrada a discussão do PL 682/06.

'I	 $1'	 'it
J14 ih:Agradeço à assessoria do Vereador.

'1„11011

go'PL 172/03, altera parcialmente a redação do Caput do artigo 25

da lei 13.476, de 30 de dezembro de 2002, legislação do imposto sobre

serviço de qualquer natureza, ISS, de autoria do Vereador Paulo

Frange.

Tem a palavra, por 5 minutos, a assessoria do nobre Vereador

fato gerador, resolveríamos a situação

três vezes, actiffiu?.ando três meses,
1111

11 4 ri(
contribuint e, eãeivesse pagando aet	 t.( tt	 (1

III/It‘tkiiiiii

ti•11

I. .ihit.r
1
 lí

1),t/141tFk

a

"ho
Então, não me parece que sejavumArecanismo que facilitará a

té4tIt
vida do contribuinte. Só facilitaria em um primeiro momento, nos dois

primeiros meses. A partir (10 1 1:tercei mprimeiros

Itt.s.

ês,ro mês, o contribuinte,o contribuinte,

Paulo Frange.



(1/111,C~

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:1304 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8497	 data:06-09-06

A SRA. ROSIMARI - Sou assessora do Vereador Paulo Frange.

Neste projeto, no artigo 25, só estamos incluindo os funcionários de

instituições conveniadas com o município.

Qual a finalidade? A LDB, lei de diretrizes e 14ses da

.1 . tr ,	 1!educação, hoje exige que os funcionários que trabalham n9s ¡Ceptros de
ttlí*

11"1,Educação Infantil tenham formação. A educação estálaVando por um

sério processo, está se desenvolvendo, e pagam Ose l desenvolvimento/..41‘.
' 1 1 Ncom a Cooperapic( ?) e com a fundação.	 trig

' t k t 	 II
n t.Então, o projeto poderia, primeiro; espar voltado para atender

p k	 :11"
1-11,.	 111

a esse público.	 í.
t0 1 4

t) 11,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) L- Muito obrigado.

1014Tem a palavra o José Luiz.t,
k,it

O SR. JOSÉ LUIZ -rk tifinica coisa possível de ser dita com

.
relação a isso, e percébemOs t.que sóhouve inserção dessa questão, é

dizer que o foco originálMsse artigo, originado na época do Dr. João

J-'44X44'
Sayad e nosso chefe de gabinete, hoje Ministro Fernando Haddad - isso

'ite '	 1 341h 44,
foi construído 1 re4.2.dealizado por ele	 - era o funcionário público

fl:tt

municipalAN ,oul l i seja, era você fomentar, desenvolver o aprendizado do
1 1	 I)	 1)115

11	 IP 't,

funcipnátioPpúblico municipal.
000.tal ,	I

4I 0 Nossa única preocupação é que você começaria a abrir isso para

outras pessoas que não funcionários públicos municipais. Aí se fugiria

um pouquinho do foco original desse projeto.

Fora isso, nada mais a acrescentar.

A SRA. ROSIMARI - Temos de considerar que hoje temos as CEIs,

que são conveniadas, só que têm de se atender a LDB, lei de diretrizes

e bases. Pela per capita hoje paga, elas não têm condições de dar essa
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através desse mecanismo.auraves aesse mecanismo.

formação exigida pela LDB. O município, a educação hoje já está vendo

um meio para pagar isso, por meio da Cooperapic e da fundação, mas

gostaríamos, em vez de a Secretaria pagar isso, que fosse feita

It

 q114,,
so"4,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto s i alguém temto.
(N.\

interesse em comentar ou perguntar sobre o projeto.

Não havendohavendo nenhuma questão, encerrada ajiildwencia pública do
h 0 1 't

1 ,	 II
rb	 k l ki/O.PL 172/03, do Vereador Paulo Frange. 	 4

s l	 1,

(14, 1NO

PL 226/03, permite ao Executivo , (Sue Marcelo)
If/it

1:44

/1

,

IJuI

	

,N	 .NO

ot.'/4t'
1 1	 ir

I kt0 1 "ktx

	

t !	 1k, 1111'

11/.
1/.`1(1

14"I • 1	 f1.lí	 •	 til
h IA Nu,,lí

(II	 1k.

k l'	 1 1	 '111
1,0	 1

.11

NO 1
Nc0
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•),4.
vitaliciapago'pelo Instituto Nacional, 

"
beneficiário de renda mensal de

.1UEntão o projeto quer, J43. .yerdade, ampliar o benefício
'11,É

lixo para essa categ.tiã'a. Õ objetivo dele somente é esse,

dessa

lixo para essa categdãa.,taxa de esse.

`11rtr,
- A gentevn,

tinta a T

O SR. ARNALDO a TRSD, agostaria de ressaltar que

a partir'e'xitaxa do lixo, foi de 2006. Existiam regras que

esseinstituído

então não seria

a palavra

tran. Este projeto de lei de autoria do VereadorLWadih Mutran,Wadih Mutran. Este projeto de lei de autoria

autorizativo, prevê a ampliação da isenção0Ua lztaxa de resíduosprojeto autorizativo, prevê a ampliação da

da recebendo auxílio-doença ou aualcidente, bem como oque esteja recebendo auxílio-doença ou

para aposentados e pensionistas por inVdUdez e para aquelessólidos para aposentados e pensionistas

resíduos

aqueles

COMO 0

rod.:B05	 taq.: MARCELO	 rev.:

Orador(es):
evento: 8497	 data: 06.09.06

PL 226/2003, permite ao Executivo efetuar alteração da redação do

artigo 87, da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002 e dá outras

providências. De autoria do Vereador Wadih Mutran.

Tem a palavra o Assessor do Vereador, por cinco minutos,
11114,

O SR. TOMAZINI - Bom dia a todos. Sou AssessorircloVereador
-e

4í9„11

IWti,
11uki,

ii' ,

't

Seguridade Social.

"

condicionavam isenção ao aposentado quando
vlbY

114t

xi

ítj
ti	 II

constituídos e também abriria mão de receita sem

condicionavam

tributo. Nós entendemos que ele prevê, na verdadque ele prevê,

ele está .±. roagindo à data de 1° de abril deà data de 1° de

uma .iaelição, seria uma remissão porque osuma remissão porque estão

falar da compensação.

ao aposentado quando foi

na verdade, uma remissão porque

abril de 2003,

os créditos já

Então a gente entende que tem vício por ferir a Lei de

Fiorilo)

Responsabilidade Fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo - Consulto se tem alguma

outra manifestação? (Pausa) Se os presentes têm interesse em se

manifestar sobre o PL? (Pausa) Não havendo nenhuma outra inscrição dou
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por encerrado o debate sobre o PL 226/2003, de autoria do Vereador

Wadih Mutran.

Próximo projeto é o PL 351/2003, altera redação do inciso 1,

do artigo 4 0 , da Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002. Autoria do
I

Vereador Goulart. 	 tf/.

°k!
Peço que a Assessoria se identifique. Tem cinco,minutos para

;

expor o projeto. 	 .(L

I
lir

A SRA. ISABEL - Sou Assessora do Ve'i-eãdor Goulart. Este
1/1 40

projeto é bem simples, é sobre a contribuiçao"dd i custeio de serviço de
51 k 4 i, 11.0

iluminação pública. Vem sanar um equivoco .tida lei original, que é a
X4 ',	 Is

th,

As pessoas que residemhOje em área rural estão pagando a

It.
mesma taxa de quem presta dei4ViçOs rurais e não a taxa residencial,

p 1	 41

tifitt
que é de 3,50, que é cobrada só para as residências urbanas. Então

(,4uton0
este projeto vem a sa:naro ieste equivoco para que as pessoas passem a

s4t)
.pagar não os 11 f,00 reais, que é para quem presta serviço, a taxa

.0'

residencial mesmoit,que é de 3,50 reais.

OíISRI,PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Tem a palavra o Sr. José

LUís.W1 111 1 ° 	 110.

*1	 111{
I IIP -

JD SR. JOSÉ LUÍS - O único comentário que a gente teria a fazer

neste caso e eu teria que fazer uma pesquisa e confesso que a gente

não conseguiu verificar, então fica o nosso compromisso, porque hoje o

que acontece? Hoje esses moradores das áreas rurais eles pagam 11,00

reais porque é entendido que eles são equiparados ao comércio, que

hoje paga 11,00 reais. Eu não saberia dizer se isso, na verdade, é uma

determinação ou não da Aneel. É isso que nós temos que verificar. Se
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Existem na

Então não

9o , 	•
W, (1,

n de vex:ifiàár e depois
51.,1111, :h!li4"

1.
de''çOinplementar dizendo

.!!
It X

,s l ' que o custo maior da

ra o rural é em função

—

40°

isso não for verdade, ou seja, se isso não for uma determinação da

Aneel a gente não vê o menor problema, como disse você, de corrigir

este equívoco, mas teríamos que fazer uma pesquisa para verificar se

na verdade, isso ,foi por
1.;04t'

.t .	 1 1	 11
I'	 If

.,11

Então ficamos aqui com o compromisso

falar alguma coisa para você nesse sentido.

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu só gostaria

,Inh
que vamos fazer essa pesquisa, mas entendemósque o custo maior da

‘1 1 t 4 teW

taxa de iluminação da taxa de iluminaçãol l'para o rural é em função

também da necessidade de custo de implantação, porque você vai ter que
t

levar o posteamento, os postesl,e os fios para atender poucos
,

contribuintes porque em tesds cOnsumidores rurais têm maior área e
(1	 h

4h,o'
estariam mais distantes,. lEntão você teria um ganho na zona urbana,

V" T
„itdvutil.

você atenderia com ;dt mesmo poste um quarteirão, aqui você atende
t t	 -

/1

centenas de contribuintes, na zona rural você atenderia menos, então é
ft.`110)

ii,tf íl

uma contrapartidathem função dessa iluminação, mas a gente vai fazer
'11

essa pesquisa da Aneel.
•1,	 ,

- ,11
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Obrigado. Pergunto se a

'ttf i	. 1

Assessoria tem alguma outra questão?

A SRA. ISABEL - É em referência a esta última colocação. Eu

acho que a gente deveria estar levando em conta a isonomia, que todas

as pessoas que residem têm que estar pagando o mesmo valor.

área rural as pessoas que prestam as atividades rurais.

teria motivo para estar fazendo essa diferença de valores a todas as

pessoas que residem no local.
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O SR. JOSÉ LUÍS - Eu só gostaria de complementar dizendo que a

isonomia trata os iguais como iguais e os desiguais como desiguais.

Então a gente entende que não estaria ferindo o princípio da isonomia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Pergunto se mais alguém tem
t

1!.
interesse em se manifestar sobre o PL? (Pausa) Não havenda»nenhuma

5)41x

inscrição declaro encerrada a audiência pública blica do	 Ii351/2003 , de
1°I, ,f, tti;

autoria do Vereador Goulart.	 v,4
"

'11 1 1,	 dl
Último PL desta audiência pública, PIN.b j /2003, dispõe sobre•	 .: n-1,

incentivo fiscal a doações de gêneros alimeiltíciós para uso no preparo
'14of

de alimentos para pessoas carentes. Autoriando Vereador Carlos Alberto
,

Bezerra Jr.
$ ",

(i n t,	 IfTem a palavra o Assessor. da l Vereador. Tem cinco minutos para

defender e informar sobre o lel!.
z

0:4 1=1

O SR. MAURO MELO -„-j f 'Sou Assessor Jurídico do Vereador Carlos,r
„

Alberto Bezerra Jr1:=h0 1 oprojeto é bem simples, visa suprir uma
:Ik	 'I

necessidade das On't,i6des filantrópicas do município onde se busca dar
,11I4L0'

incentivo fis6a141para que empresas forneçam gêneros alimentícios para

151.
preparo de,Irefeições proporcionadas por essas entidades aos seus

'11
t	 11

assistido.A projeto é bem simples e a idéia é envolver a iniciativa

privada Alas necessidades sociais da nossa cidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passo a palavra aos

representantes. Tem a palavra o Sr. José Luís.

O SR. JOSÉ LUÍS - Evidentemente que...
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...entidades sociais de nossa cidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passo a palavra aos

representantes. José Luiz.

O SR. JOSÉ LUIZ - Evidentemente que com relação a esse,tipo de
0

incentivo jamais poderíamos nos opor. Até como cidadãos. 11 a 4 b.
Iti r

	

,	 4
análise aqui tem de ser tributária. Essa é a nossa ofunçao aqui. Do

1 1	 1
'h,t04itiC

ponto de vista tributário sempre gostaríamos de deixar claro que todo
I	 1É4'4

e qualquer projeto que vise a redução de tribUtd"é necessário que
1	 'ti t 	1

e qualquer projeto que vise a

dizer: tudo
";00

q 1 'buo

Ot i 	 (I,
tenhamos nosso orçamento equilibrado. É a Lei de Respa

oft,, ktfl
Fiscal. Artigo 14, Inciso =4' Sempre batemos nessa te

14t:i

não nos opomos. Até como. ,ciidadão nós louvamos.

,CW(111
O que tambénNnsieriamos comentar, acho que é umí

vq »t 4
absoluta import4ny.a',4 fugindo do aspecto tributário que

00

com relação à qualidade dos

*1 1: W	 -

Às vezesEse acaba fornecendo alimento de péssima qualidade visando só
1lJtI1 ir •

a redução do tributo. Acaba trazendo problema para as crianças ou para

as pessoas carentes que irão se beneficiar desses alimentos. Só fica

esse comentário, extra-tributário. Temos de tomar cuidado co misso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - A assessoria.

O SR. JOSÉ LUIZ - Só gostaria de acrescentar que normalmente o

que temos feito, até porque algo que ocorre normalmente após a

aprovação de uma lei nesta Casa é que na hora da regulamentação sempre

sempre seja apresentada a compensação para que' possamos dizer: tudosempre seja apresentada a compensação

bem, aqui abriremos mão. Tem de havekj"uma compensaçãobem, aqui abriremos mão. Tem de para que

tenhamos nosso orçamento de Responsabilidade

Fiscal. Artigo 14, nessa tecla que é

importante. É uma renúncia ,O.W i l ireceita. É claro que nessaimportante. É uma renúncia ~,reCeita. É claro que nessa iniciativa

não nos opomos. Até louvamos.

114	 4'l!lt
deveria haver lualguma previsão

realmente no&I t comdete dizer, mas a questão de doação dedizer, mas a questão

comentar,

aspecto

acho

tributário

de doação de

que é uma

que

coisa de

é o que

alimentos

alimentos.

• 1.,
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tem uma troca de informações com o Vereador-propositor da lei. Essas

questões de como seria o fornecimento, a questão do tipo de produto,

isso tem sido deixado para a regulamentação da lei a cabo do Executivo

e uma maneira de ver, conversando com as empresas, a melhor maneira de

rl* 11fazer isso. Por isso que não está contemplado na proposta neste
'440,

1(t,
momento. Muito obrigado. 	 I

11	

Ir4

	

; t4	 t
 I

i f 1111,I ‘
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Coriáulto se entre os

i 11%
lt I,dpresentes tem alguém com interesse em se manifestar sobre o PL. Não

	

t %	 tt

	

xf 1 4,	 /Ihavendo ninguém declaro encerrada a audiêncialpública do PL 53/03 do
11"

( .1 t 	 11¥111 N4Vereador Carlos Alberto Bezerra. 
JV

Não havendo mais nenhum projeto"em pauta para esta audiência

pública agradeço a presença dc~rnaldo Augusto Pereira, Sr. Mário

Apolaro Jr. e do Sr. Jose Luiz que participaram desta audiência
d
1+4 Ikno

pública, assim como do ViRredaor Antonio Carlos Rodrigues.
e ot4

Nada mais haVendo a tratar declaro encerrada a audiência
5.

"44 1 t 4
pública. Boa tarde

'

a t6dos os presentes.
$11 91 0 	 d

‘1111'
51 ri ith,

1114t

	

d l /	IttIth

	

VI, ti	 IV

41011111
910"

.2 c
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Na qualidade de

presidente da Comissão de Finanças e Orçamento declaro aberta a 2'

audiência pública aos Projetos de Lei 053/2003, 072/2003, 226/2003,

262/2005, 681/2005 e 682/2005. Presente o Sr. Vereador Antonio Carlos
4'41

J .411, klr
Rodrigues. Estão presentes autoridades representando o Executivo.

'
kt,

PL 053/2003, de autoria do Vereador Carlos oxAlberto Bezerra

Jr., dispõe sobre incentivo fiscal e doação de gêneros alimentíciosoyt
para uso no preparo de alimentos para pessoas' Icarehtes. Ninguém para

1	 't 4It
v i it t 44,0

discutir.	 I	 'IIlr°
t i4 h. R*10

PL 072/2003, de autoria do ¡Vereador Paulo Frange, altera

parcialmente a redação do caput do art:25, da Lei 13.476, de 30 de
liP4

eg•

dezembro de 2002, legislação do Imposto sobre Serviço de Qualquer

Natureza - ISS. Ninguém pararãscutir.
I I 	 1

PL 226/2003, de autoria do Vereador Wadih Mutran, permite ao

"c0"11
Executivo efetuar alteraçáo na redação do art. 87, da Lei 13.478, de

184.t,

30 de dezembro de, 1 2002, e dá outras providências. Todos de acordo,

111

	

	 01 11,0
ninguém para discutir.

15 ,	 .14'
PL26,2/2005, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, cria
10d,

11 5 	 Itincentivdsoliscais visando a inserção de deficientes no mercado de

trabalhd e dá outras providências.

Tem a palavra o Sr. Marcos Antonio Teixeira, assessor do

Vereador Ushitaro Kamia.

O SR. MARCOS ANTONIO TEIXEIRA - Bom dia, Sr. Presidente. Estou

a disposição, na verdade, para responder questões que o Executivo ou o

Legislativo tenham com relação ao projeto. Estou aberto para perguntas

e para retirar dúvidas.
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rev.:rod.:P01 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8538	 data:26-09-06

• nnn

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos - Rodrigues) =_ Não há dúvidas

dos presentes. Agradeço a assessoria.

Passemos ao próximo projeto. Estão presentes também os Srs.I

Ir15.-4.
José Pata, assessor jurídico de SF; e Mário Aporalo(?) Júnior;IJ,Diretor

1 . lir1114t,„

do Departamento de Tributação e Incentivo de São Paulo. lOr i lliS -kyi .44.

q ‘ l t, 441
PL 671/2005, de autoria do Vereador Donato, aútoriza cobrança

0'1 4
14,0,,,I.,•.

de ISS através do Simples para empresas de pequeno porte com receita
4, 4 l''ip'

1 1, 1 1	 41bruta anual igual ou inferior a 720 mil reais. Ningúêm para discutir.
e kt	 '4‘

,int,_4,
PL 672/2005, de autoria do Vereador" Donato, institui a .

4 1,	 11"
'Ittgi

possibilidade do parcelamento do Impotto l l , de Serviço - ISS aos
144\st,

prestadores de serviços. Ninguém para discutir.
'4'44t 114A	 .	 .I I IN	 II'	 'Antes de encerrar a nosáa 'audiência pública, convido os nobres

41 4 1 ¡II
'IN	 kO

Vereadores para participarem"no l dia 27/09, às 11h, neste auditório, da
il i	 41,	 iiti t ,	 'kciti

3 a audiência pública que esta Comissão realizará. com a finalidade de

, liosIfibli
cumprir o disposit'ivo„ordo art. 9°, inciso IV, da Lei de

	

(	 4
1 ,(44 1#	 _

Responsabilidadepisdal, que determina até o final dos dois meses de

Ne	 inxilo
fevereiro, malooe“setembro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o.,

cumprimento
"h
As metas fiscais de cada quadrimestre.

40 *' 
1 ,v 441

0/4' kiLembro que a íntegra desta audiência constará das notas'
Itton".

taquigrãficas.	 ,.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
• • - ,04111144y...~.:



Pedido de vistas ao VereadOr / à Vereadora

orein:	 /02-4

Obs • o	 para dE:vo:Ir r;ão é de 2 dias, nos
termos do § 4°, artigo 63 do R.1.

1

=4.041...1.4.311

1:1,1111.13.3111.16.1.L.I.L. ..•••nn11•15/Maaa

Pedido de vistas o Vereadár / à Vereadora

defer;..!: .•	 •

Obs . -
ter 1'71Gb .2

Q,0
Maria Tereza Affonso da SOVEI

Técnico Administrativo

=guern) Juntado ts), nesta data
1 documento(s) rubricado(s) sob

n° ....... ..........e foiha de informação
SOb 1?......-1.--... 7711(4 ta.3.••••422

#7,0

nos

Ob . :	 É de 9 dias, nos

termos do	 -j-Jdo R.1.

Pedido de vistas ao VereadOr / à Vereadora

A/Y1 tixV CitA2,~
deferido na reunião orr.En:.:Fia de: /6	 /

Obs: o prazo pg :-..5 dds,,,-Á,..:f;E.,o ó 2e 2 dias, nos
termos do § 4°, acto 33 do RJ.	 0?

Pedido de vistà ao Vereadár / à Vereadora

C),Y) at=.59\

deferido ;-;:'t ri: ..... -,...::,-,;.:,. .,., Ze) ..• 057 coo2j

Obs: o pruri ;»:.: j::.iu.:.?:I:,,::: do 2 dos, nos
termos do f3 4°, arãt;;;;; 63 do R. I. 0,14.0e,e1
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"reador

CARLOS ALBERT
Vá

mái

2a0

Lio() Kgq9Mosçarlos Alberto Bezerra jgnor-
•

Às COMIS5.-PJS DE :") , I ,_̀"! L‘j"'.

r : iiiiiihi*:•: 	'o

: , ,.z... ..-2:_321_3 de ..._ J0-3--

.kf-.Ilha 9  cl 	do proc.

0	

"	

,eu ji 
,.:..	 -	 '2 ... -	 .:". •	 1:

Ade!' CntYárte. - /1/4s. Parlamentar
RE. 100.406

• ,	 .-,,,,	 i f •••`..4

_

svie
, e .LA,ir

.	 ‘,•_	 •	 á

,,Í-	

_....-	 a da

A C>0":"" Y unicipa e e ao Paulo decreta :

s	 1	 •	 .	 • • • • • 7

11.	 ART GO 10 - Fica estipulado o incentivo fiscal, relativo ao
So re Serviços, para as pessoas jurídicas que efetuern:dOaç' OéS,. de gêneros
afmenticios próprios para preparo de alimentos a entidades -fila.-OrdpteaS
no âmbito do Município de São Paulo.	 •

.	 ,

ARTIGO 2° - As pessoas jurídicas poderão deduzir, até o linMe," d̂é. • 10. Plo
(dez por cento) do Imposto Sobre Serviços devido em cada eXércíc̀ lo
das doações de gêneros alimentícios realizadas a instituições filárit'opidas.

ARTIGO 30 - O valor das doações recebidas na forma deStá lei, devera
contabilizado como receita:

;..„	 ,
ARTIGO 4° - O Executivo regulamentará a presente Le rici prazo de
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

;•
ARTIGO 5° - As despesas com a execução desta Lei co'rierãp:pbr: conta de

or.
	 .

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se nècessario.	 .
• .

ARTIGO 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de. siva
revogadas as disposições em contrário.

• 05. --

;. O 0053/2003

pare

"	 é

Dispõe sobre ,o incengvo,flÉcal
a doações de gêneros
para uso no preP4ró . de	 tiOá.,	 .

para . 13 e.e0,t2Sf carentese nt. s

CS,

2>

Viaduto Jacarei, 100 —
01380-900 — SA0 PAULO — SP.
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Ceji~
Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior

Fobs n°_0 _do proc..

,  ç  & P L.
V

0.nn71% e - À. Parlamentar
RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa incentivar empresas a realizarem doações de
110	 gêneros alimentícios a entidade filantrópicas que atendam a pessoas carentes.

Não é de hoje que as dificuldades financeiras, o desemprego e até a falta de uma
atuação governamental mais efetiva vem causando sérios problemas de fome e
desnutrição da população mais carente de nossa cidade, que na maioria das
vezes dependem da atividade filantrópica das diversas entidades assistenciais,
que geralmente encontram sérios obstâculos financeiros para desenvolver seus
trabalhos.

E aqui reside o mérito desta proposição, na medida em que se motiva as
empresas a promoverem doações, recebendo incentivo fiscal da municipalidade,
permitindo-lhes deduzir do ISS o valor das doações no limite definido no referido
projeto, que não afetará as finanças do município, ne'rn a saúde financeira das
empresas envolvidas, trazendo grandes benefícios que somente acrescentarão às
recentes campanhas governamentais de combate à fome e desnutrição.

CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR
Vereador

Viaduto Jacarei, 100 —
01380-900 — SA0 PAULO — SP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel Pata informação, rubricado como folha n • 	 a..3	

01-53	 	 03  14	 03	 03do m)oimso rr	 de 20 	 /	 / 	 (a) 	
Adelina	 0.-J

.	 Adelina Cicone
.	 Assistente Parlamentar

	

Ao Senhor Assessor Chefe, 	 Registro 100.406

Sobre o assunto, consta:

Em 14-03-03

PL. 366/99, 570/01, Andamento

PL. 3/98, 580/97	 Arquivo

10;de

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador CARLOS ALBERTO BEZERRA:
Para se manifestar sobre o PL 366/99 (ART. 8°).

c20/	 /Q3

Ao Nobre Vereador CARLOS ALBERTO BEZERRA:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

/

Ao Senhor Assessor Chefe,

NO G ELMAN
Assessor Tec. beigisl. Chefe.

A.T.M.

CÓD. 0233



CARLOS ALS MTO BEZnRRA J
ereador

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Carlos Alberto Be erra Jr

fs..	 7:7;71

SOange Rmnone	 --
Assistente Téc. rmre,-,ão

Rf 10.801

EXMO SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ref.: Projeto de Lei 0053/2003

Em atenção ao seu despacho, venho me manifestar pelo prosseguimento do
Projeto de Lei em epígrafe, entendendo não haver colidência com os PLs
366/99 e 570/01, em especial quanto à destinação das doações de
alimentos, que no caso destes últimos iriam para a administração pública,
enquanto que o PL 0053/2003 trata de doações para entidades filantrópicas.

Assim, esperando as providências regimentais para prosseguimento do PL
053/2003, subscrevo-me.
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justiça
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Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n* 	

14

• Solange Rãinone dos Santos
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.801

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão
de parecer,

525/o3 /c3

ARSELp10 TATA()
15residente /

À Comissão de Constituição e Justiça:

5/ c/ ob

B	 gisla Et.lé'refe N
ATM

•

CCM. 0233
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Em 	 24- / 	 ./ 3 
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Wâmara ,itazicOai

•ffille

4;

oir

Senhor Vereador,

Ref. Projeto de Lei n° 0053/03

Cumpre-nos informar que se encontra nesta ComissãO:,O...pájeto'de Lei
n° 0053/03, de autoria de V. Exa., que visa criar um incentivo Pirá doação de
gêneros alimentícios próprios para o consumo consubstanciádo'na :éldéfikão 'de até

• 10% do ISS devido em cada exercício.

Considerando que o projeto em exame trata da concessão de incentivo
de natureza tributária da qual decorre renúncia de receita, entendemos•-que: sobre o
mesmo incide o artigo 14 da Lei Complementar Federal n 9101/2.000. qiiê "estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade ="dà'geátío fiscal -

Assim, para o prosseguimento da proposta deverão ser atendidos os
requisitos contidos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, abaixo transcritos:

, .t!
1. estimativa do impacto orçamentário-financeiro' rio' exercício em

que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes;
2. demonstração pelo proponente de. que , a • renúncia, foi

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ' ède qiie nà6- afetará as
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes
orçamentárias; ou 	 .•

•

"	 3.	 estar acompanhada de medidas de coMperièaçãO:•.:

Dessa forma, solicitamos suas providências no sentido cle, ;através de
requerimento, informar quanto ao cleRrimento do referido 	 "

\No aguardo das provi d ênchtms, subscrevemo-nos atenciosarnente. , . •
.

ItITGUSTID 'CAMPOS
Vereador Presidente da Conliissão de Constituição e Justiça

Exmo. Sr.
Carlos Alberto Bezerra Junior	 •	 .	 ;;,:,.	 •	 ,.?•
DD. Vereador da Câmara Municipal de São Paulo'..---; -." - , :—. ,,,Y.:. 	 Sk.,'`\

... . ___•- , 	 ' ‹..:./	 w.	 .

Of0053-03

-

• •••
•

'

I

0~~. 91M111“ réa• MI

côo. 0561
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AUG
Vereador Presidente da

-

Iomissão de Constituição e Justiça

2árnara ItazicOal Jão Attio

Senhor Vereador,

Ref. Projeto de Lei n° 0053103

Processca-

Folha nikJt\-15

Carlos Roberto
Reg. H 130

•

Of0053a-03

,

Reiterando pedido feito anteriormente, cumpre-nos informar que se
encontra nesta Comiésão o Projeto de Lei n° 0053/03, de autoria' de V Exa., que visa
criar um incentivo fiscal para doação de gêneros alimentícios próprios para o consumo
consubstanciado na dedução de até 10% do ISS devido em cada exercício.' •

Considerando que o projeto em exame trata da concessão de incentivo
de natureza tributária da qual decorre renúncia de receita, entendemos que sobre o.
mesmo incide o artigo 14 da Lei Complementar Federal n°101/2000 que estabelece - --
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal.

• •

Assim, para o prosseguimento da proposta deverão ser atendidos os
requisitos contidos no art. 14 da Lei de Responsabilidade FiScàl, abaixo transcritos:

1. -	 estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em .
que deva iniciar a sua vigência e•nos . dois seguintes;	 • .:

2. demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária "e de sàue"." não afetará as
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da ,lei de diretrizes
orçamentárias; ou

3. estar acompanhada de medidas de compensação.

Dessa forma, soli • amos suas providências no sentido de, através de
requerimento, informar quanto a cu primento do referido dispositivo.

•

No aguardo das prvidências, subscrevemo-nos atenciosamente',
\

\ A \	 •

Exmo. Sr.
Carlos Alberto Bezerra Junior
DD. Vereador da Câmara Municipal de São Paulo

C;SV:
- ~Ws* ao •erge, walta•	 -•
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Câmara Municipal de São:Fa'ulo
Gabinete do Vereador CARLOS ALBERTO BEZERRA JR.

Lha n"gr.5

Carlos Roberto Silv ff
130	

I
Reg.

Processo	 Ai

«1

DEFERIDO
13	 RDS
J.3-3087/2003

São Paulo, 20 de Novembro de 2003•

•

EXMO SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REF.: Solicitação de Juntada de Documento - PROJETO DE LEI 053/03

Pela presente venho solicitar a juntada do documento em anexo aos
autos do Projeto de Lei 053/03 de minha Autoria, atendendo à solictação do
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça.

RTO BEZERRÀJR
reador

7. 'I	 CU3
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IT( liR 	 ...aCâmara Municipa dr Sã aulo
Gabinete do Vereador CARLOS ALBERTCrBEZ —ERRA JR-.

EXMO SR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 05 de Novembro de 2003

REF.: PROJETO DE LEI 053/03

Em atenção ao oficio referente ao Projeto de Lei em epígrafe,
considerando o que consta na Lei de Responsabilidade Fiscal, é pertinente
esclarecer que o incentivo fiscal, como consta no próprio texto, será
contabilizado como receita.

Ressalte-se que a questão da renúncia, somente deverá ser observada
à época da execução da referida lei, como prevê a própria Lei de

•	 Responsabilidade Fiscal.

--(
CARLOS ALBERTO \BEZERRA7
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Arquivado em 24/03/2005
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REQUERIMENTO N°
13 - RDS

13- 0093/2005

CÂMA(RÁ MUNICIPAL 'DE SÃO PAULO

Folha No ii  do proc.

N o pjlooS3  de 2,e,e93

O funcionário

JOSÉ ROBERIO FEKKtIKA
RF 100.702

(-3P-33

LIDERANÇA DO PSDB

•

•

REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB:

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.:
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002;

170/2002; 196/2002; 326/2002; 1,53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003;
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003;
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004;

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001;
• Projetos de Resolução (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003;

2- Dalton Silvano:
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002;

235/2002; 733/2002; 347/2003; 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003;
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004;
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004;

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003. 	 , õ

3- Gilberto Natalini:
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 13~3;

186/2003; 362/2003; 468/2003; 498n003; 576/2003; 684/2003; 685/2003;
728/2003; 794/2003; 75/2004; 88/2004; 89/2004; 163/2004; 170/2004;
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004; 352/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?);
• Projetos de Resolução (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 11/2001; 12/2002;

4- Gilson Barreto:
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995 / 770/1995;'771/199 448/1996(

670/19961 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998; / 5/2000; 289/2001/
508/20011, 525/2001; 533/2001''642/200Y 687/2001< 13/2003!117/2003;

5- Marcos Zerbini:
• Projeto de Lei (PL): 11/2004; 418/2004;

fI
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Folha N.o  .202- do proc.

N oaLoos_3  d e 24.2â
O funcionári

:5' •
.1

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

LIDERANÇA DO PSDB

6- Ricardo Montoro:
• Projetos de Lei (PL): 65/2001; 145/2001; 679/2001; 8/2002; 95/2002; 341/2002;

388/2002; 410/2002; 379/2003; 432/2003; 433/2003; 435/2003; 543/2003;
601/2003; 698/2003; 739/2003; 805/2003; 23/2004; 184/2004; 245/2004;
276/2004; 417/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 13/2002; 47/2003; 95/2004;
• Projetos de Resolução (PR): 28/2002; 44/2003;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 10/2002; 7/2003;

7- William Woo:
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002;

273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002;
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 ; 730/2003; 38/2004;
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004;
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004;
580/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002;
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002;

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2005.

41Ikp
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JUSCELIN • DELHA
ser do PSDB

•



Câmara Municipal de São Paulo

•

•

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 J3 
do processo n.°0i- 00,52  de 200 3	 30/ o 3/  20en5---(a) 	

JOSÉ ROBERTO FERF—ktíRA-
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o /oç

'Angela Bot in Andreoni
Subsecretária d .poio Legislativo

S-2



Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —093 / 2005, segue o presente expediente
•	 para a volta a tramitação.

'•	 .

e

Kámara AnicOala At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-053 / 2003	 30/03/2005	 a) 	
JOSÉ ROBERTO FERREIRÀ"

RF 100.702
SGP-33

Senhora Subsecretária,

Atenciosamente

SGP.33 em 30 de março de 2005.

,	 3 ..	 .
(J

 Ferreira Pó
Supervisora

n 	
,•;rr	 •,,I	 •

E	 •	 •"1

À Com. de Constituição e Justiça

	 r(1,_ 1oS 

ÂNGELA	 AND'REONI

Subsecretári::: Y f‘ poio 1..egisiativo

SGP-2



;•:',"1V0• •

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora
,

Para latar
Salaidft_CorTipsão dg.£onstituição e J

---
• Presil,n

Obs: 0 prazo para marlir3st y ,-,ão é de 8 dias, nos !
termos do § 3°, artigo 63 do R

a-rT "i~	 werrocoaNN•Ple,

SEGUE —  , 	, nesta dal2a

documento — 	 e ppe d intGimação
rubricado —•  sob fe;;

n_ I	 105-
1

COM,S.St:. ' d, COfiStl 	
•,,id'iç:JS.: :-: ,:,:,3 .1

En.02) lia	 as_l_:____L•CD ,'

ligi	 RF_1(2-cj:1

Carlos Rpbe g o da Silva
Supervisor de Equipe - SGP-15

•-• de.......m.n.a.rouespeawantneusinsw....../..-mreamaaaramine...nes

r4. 	 krx
::•,	 •	 •

Em 1401/4-N 	 k`k	 FIS...

POR

4'1~	 etA' OJAV

FÁBIO DE CM.,**R0
RF 11.120
Secretário
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